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Ministério da Saúde 
Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde 
Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos 
Coordenação-Geral do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 


OFÍCIO CIRCULAR Nº 9/2020/CGCEAF/DAF/SCTIE/MS 
Brasília, 18 de março de 2020. 


Aos Coordenadores Estaduais de Assistência Farmacêutica 


Orientações acerca da execução do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) 


A to: 
RR no atual cenário de pandemia do COVID-19. 


Prezado(a) Senhor(a) Coordenador(a), 


1. Ao cumprimentá-lo(a) cordialmente, esta Área vem trazer orientações às Secretarias 
Estaduais de Saúde e do Distrito Federal (SES) acerca da possibilidade de flexibilização das regras de 
execução do CEAF, de modo excepcional, a fim de diminuir a circulação de pessoas nos serviços de saúde 
e prevenir o contágio pelo novo coronavírus. Ressalta-se que o objetivo dos direcionamentos a seguir 
é proteger pacientes, seus representantes e os profissionais de saúde no cenário de classificação da 
situação mundial do COVID-19 como pandemia. Isso posto, apresentamos as recomendações a seguir: 


2. Os tratamentos cuja Autorização de Procedimentos Ambulatoriais (APAC) terminem entre 
março de 2020 e maio de 2020 poderão ser renovados automaticamente, em caráter excepcional, sem a 
apresentação de Laudo de Solicitação, Avaliação e Autorização de Medicamento (LME) e prescrição 
médica, por período adicional de três meses, desde que não haja mudança na dose, quantidade 
dispensada e/ou medicamento prescrito. Ressalta-se que esses casos referem-se a pacientes que já estão 
em tratamento, não sendo necessário retornar ao médico para solicitação de LME e prescrição médica, 
ou seja, não apresentarão os documentos supracitados. 


3. A Portaria GM/MS nº 13, de 6 de janeiro de 2020 estabeleceu novo modelo de LME, de 
modo que as Secretarias Estaduais de Saúde (SES) têm prazo para adequação às novas regras até 08 de 
maio de 2020. No entanto, diante do cenário atual, após esta data, caso o paciente apresente LME no 
modelo antigo (até 3 competências), as SES poderão autorizar a solicitação ou a renovação do tratamento 
para até 6 competências. Desta forma, não haverá necessidade de retorno ao médico prescritor para 
adequação ao modelo o novo LME (6 competências). 


4. As adequações posológicas (sem alteração de CID-10 ou medicamento) poderão ser 
realizadas somente com prescrição médica, sem necessidade de apresentação de LME com a adequação. 


5. Possibilidade de envio do LME e receita médica por meio eletrônico por prescritores e 
pacientes, nos casos de renovação de continuidade de tratamento. 


5.1. Cada SES poderá organizar-se para receber pedidos de renovação da continuidade de 
tratamento oriundo de pacientes, representantes e prescritores por meio eletrônico (sistemas de 
informação internos e/ou e-mails). Desta forma, o paciente ou o representante comparecerá à 
unidade de saúde somente para a dispensação do medicamento, quando deverão entregar a 
documentação que foi encaminhada por e-mail. Nessa situação, informa-se que a farmácia poderá 
fazer a conferência posteriormente, em momento que julgar oportuno. 
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6. Suspensão da necessidade de exames de monitoramento e de consultas às especialidades 
médicas para renovação da continuidade, mesmo para as condições clínicas em que o Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas (PCDT) preconiza esta necessidade. 


6.1. Devido às determinações de algumas SES para que haja a suspensão de consultas 
ambulatoriais, cirurgias e exames eletivos, entende-se que o acesso a especialistas poderá ser 
dificultado. Diante disso, suspende-se a obrigatoriedade preconizada em alguns PCDT de 
apresentação de exames de monitoramento e de prescrição assinada por profissional de 
especialidade médica definida. 


6.2. Destaca-se que a prescrição permanece sendo um documento obrigatório para 
acesso a medicamentos no âmbito do SUS, devendo ser assinada por médico devidamente 
habilitado e registrado no seu conselho de classe. 


6.3. A presente suspensão da obrigatoriedade de prescrição oriunda de profissional de 
especialidade médica se aplica única e exclusivamente aos casos em que os pacientes não tenham 
mudança ou adequação de seu tratamento. 


7. Suspensão da presença obrigatória do paciente para a solicitação do tratamento. 


71. O paciente, por meio de um representante legal, poderá solicitar o tratamento 
medicamentoso, por meio da apresentação de uma autorização de próprio punho acompanhada de 
documento com foto do representante, sem prejuízo à apresentação cumulativa dos demais 
documentos do paciente elencados no artigo 69, Seção |, Capítulo Il, Título IV, Anexo XXVIII da 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 02/2017. 


8. Dispensação antecipada dos medicamentos. 


8.1. Respeitando-se o estoque de cada SES, orienta-se que seja dada preferência às 
dispensações antecipadas, respeitando-se o artigo 83, Seção IV, Capítulo II, Título IV, Anexo XXVIII da 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 02/2017. Caberá a cada SES avaliar seu estoque para 
determinar quais e quantos medicamentos poderão ser dispensados em caráter antecipado, de 
modo a garantir o atendimento de todos os pacientes. 


9. Estas orientações são válidas por tempo indeterminado e, em caso de atualizações, o 
Ministério da Saúde fará novas manifestações. Ainda, cabe a cada SES avaliar a possibilidade de 
cumprimento das orientações apresentadas, considerando a capacidade dos serviços e as 
particularidades de seu estado. 


10. Esta Coordenação encontra-se à disposição para informações adicionais, por meio do 
seguinte contato: ceaf.daf(Osaude.gov.br. 


Atenciosamente, 


ALEXANDRE MARTINS DE LIMA 
Coordenador-Geral 


SANDRA DE CASTRO BARROS 
Diretora 


Documento assinado eletronicamente por Alexandre Martins de Lima, Coordenador(a)-Geral do 
Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, em 20/03/2020, às 11:42, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 
2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017. 
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1 Documento assinado eletronicamente por Sandra de Castro Barros, Diretor(a) do Departamento de 
sel! <q Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos, em 20/03/2020, às 13:58, conforme horário oficial 
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20/03/2020 
de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, 
da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017. 
[a] : A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 


E E tal fixa saude.gov. br/sei/controladar externo. ARE 


Referência: Processo nº 25000.037820/2020-30 SEI nº 0014022723 


Coordenação-Geral do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica - CGCEAF 
Esplanada dos Ministérios, Bloco G - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70058-900 
Site - saude.gov.br 
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